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O Plano Popular de Ação Regional (PPAR) é 
uma iniciativa conjunta que envolve diferentes 
setores da sociedade civil organizada e 
mobilizada. O Instituto de Arquitetos do Brasil 
– Departamento Rio Grande do Sul (IAB - RS) 
elaborou o projeto de assistência técnica em 
planejamento urbano insurgente em parceria 
com o Cidade em Projeto - Laboratório de 
Ensino Pesquisa e Extensão (CPLAB – UFRGS). 
O Coletivo Ambiente Crítico (CAC) e o Escritório 
Modelo Albano Volkmer (EMAV) apoiaram o 
projeto, além de dois Projetos de Extensão da 
UFRGS: o Planos Populares de Ação Regional 
e o 4º Distrito: diálogo entre atores sociais e 
conhecimento sobre o território. O Patrocínio 
foi do Conselho de Arquitetos e Urbanistas do 
Rio Grande do Sul (CAU-RS).

 O projeto foi elaborado a partir da reivindicação 
de alguns Conselheiros, representantes das 
Regiões de Gestão do Planejamento (RGPs) 
no Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano Ambiental (CMDUA) de Porto Alegre. 
As parcerias populares com os Conselheiros, 
Delegados, moradores e movimentos sociais 
foram fundamentais para a realização dos 
Planos; afinal, trata-se da criação de um 
espaço de discussão e proposição sobre a 

cidade que se deseja viver. Os PPARs foram 
utilizados como uma estratégia de mobilização 
e participação social.

 O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
Ambiental (PDDUA) de Porto Alegre prevê no 
seu sistema de planejamento a elaboração 
de Planos de Ação Regional (PAR) com a 
participação popular; mas, até os dias de hoje, 
a municipalidade não os colocou em prática. 
Um PAR nada mais é do que um plano que trata 
a cidade a partir da escala intermediária e de 
maneira multissetorial (habitação, mobilidade 
urbana, saneamento, saúde etc). Um PAR não 
é normativo como um Plano Diretor, ainda que 
a partir da escala intermediária possa iluminar 
possíveis modificações nas normas expressas 
no plano regulador. A partir da realização de 
um PAR é possível, também, elaborar de forma 
mais precisa as prioridades de investimentos, 
por se tratar de um plano de ação.

 Ainda que o presente Plano dialogue com este 
referencial, um Plano Popular como este tem 
características específicas. O Plano Popular 
de Ação Regional (PPAR) tem por trás a ideia 
de CONTRA PLANO, pois não é elaborado 
pelo Estado. Ainda assim, alguns princípios 

Clarice Misoczky de Oliveira
 Vice-Presidente IAB-RS (2017-2019)
 CPLAB-UFRGS

são mantidos, como a multissetorialidade, a 
abordagem da escala intermediária e a busca 
de respostas ao QUEM, COMO, e QUANDO das 
propostas. O valor (QUANTO) das propostas 
não chegou a ser abordado nesta etapa do 
projeto.

 Trata-se, portanto, de um Plano que se 
distancia do olhar exclusivamente técnico, mas 
busca evidenciar as carências, os desejos, as 
dificuldades da vida cotidiana e, sobretudo, das 
lutas urbanas. É um Plano para além de uma 
proposta otimista que foca em uma visão de 
cidade ideal. Representa uma estratégia de 
luta e de diferentes formas de organização. 
O PPAR é apenas uma etapa do processo; e, 
revelam-se, desde já, seus limites e desafios 
impostos na produção da cidade.  Não se trata 
de um plano no qual a população é convidada a 
participar de forma consultiva. O PPAR é mais 
do que um Plano Participativo ou Colaborativo, 
o PPAR é um Plano Popular, pois é elaborado 
pelas pessoas e para as pessoas. É, portanto, a 
realização de um momento do Direito à Cidade.
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Confrontar a realidade desejada pelas 
pessoas com a realidade existente da vida 
urbana.

Empoderar Conselheiros e Delegados do 
CMDUA a partir do debate em suas Regiões 
e de um vocabulário técnico do campo da 
arquitetura e do urbanismo.

Estimular a participação em espaços 
esvaziados como os Fóruns Regionais de 
Planejamento, constituídos por Conselheiros 
e Delegados.

Pensar em outras formas de organização 
para além de parcerias público-privadas.

Tensionar o Estado a realizar o seu dever 
com a sociedade.

Elaborar um documento que aborde a cidade a 
partir da escala intermediária, diferentemente 
de um Plano Diretor.

Realizar um momento de Direito à Cidade, 
compreendido como o direito à centralidade 
das pessoas na decisão da vida urbana.

Apoiar as reivindicações e os desejos das 
pessoas sobre a cidade onde vivem. O 
diagnóstico e as propostas são elaborados 
pelos moradores da região com auxílio de 
assessoria técnica.

Registrar diferentes saberes e olhares sobre a 
região e sua relação com Porto Alegre, desde 
uma análise multissetorial (Educação, Saúde, 
Mobilidade Urbana, Saneamento, etc.).

Identificar temas prioritários para a Região.

Promover e documentar um resgate histórico 
sobre o processo de urbanização da Região.

Promover o encontro entre moradores, 
Conselheiros, Delegados, movimentos 
sociais e lideranças comunitárias para 
debater e discutir a cidade que desejam.

Mobilizar a sociedade para o debate das 
questões urbanas, uma vez que o Estado 
deve realizar a revisão do Plano Diretor com 
a participação social, contemporâneo a este 
processo.
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Por uma cidade inclusiva, democrática, participativa 
e com respeito a todos. Ao pedestre, ao ciclista, à 
diversidade de gênero, raça, classe, idade e credo. Ao 
cidadão em situação de rua, aos que necessitam de 
moradia social, à luta e à resistência. Por uma cidade 
novamente ALEGRE, com valorização do espaço 
público, do encontro e do convívio, onde as crianças 
e adultos possam de brincar e de circular. Onde o 
desenvolvimento possa coexistir com o respeito ao 
meio ambiente, à memória, ao patrimônio histórico, 
artístico e cultural, à identidade dos bairros e da 
cidade, às necessidades da população de baixa renda. 
Uma cidade cujo desenvolvimento se dê a partir dos 
interesses dos cidadãos.

Foi com esse breve parágrafo que um grupo de 
moradores dos bairros da RP1 se apresentou à 
comunidade pedindo apoio e votos, na eleição 
para o Fórum Regional de Planejamento 01, 
ligado ao Conselho de Desenvolvimento Urbano 
Ambiental (CMDUA), em março de 2018.

Aquele grupo de cidadãos de Porto Alegre 
percebeu que ante uma conjuntura adversa, de 
ataques aos direitos e às conquistas históricas 
precisávamos lutar e construir desde os 
bairros, desde as nossas ruas, comunidades e 
cidade. Foi assim que se organizou essa chapa. 
De composição plural e diversa, formada por 
representantes de movimentos populares, 
coletivos, entidades e acadêmicos de áreas 
afins ao planejamento urbano, a chapa se unia 
em torno de ideias centrais: a defesa do Direito 
à Cidade, à democracia e à participação, à 
inclusão social e ao respeito à diversidade.

Chega de remoções forçadas, ocasionadas 
por “grandes empreendimentos”! Chega de 
destruir nosso meio ambiente em nome de 
um pretenso “desenvolvimento” que nunca 
chega! Chega de definir (e destruir) políticas 
públicas sem dialogar com seus atores e 
usuários. Chega de definir os rumos da cidade 
em gabinetes fechados. Chega de vender 
nossas praças, parques, o mercado público, os 
imóveis públicos municipais. Queremos uma 
cidade participativa, democrática, inclusiva, 
que respeite a todos e todas, valorize todas 
as formas de cultura e debata coletivamente 
a construção de soluções para os nossos 
problemas.

Esse tem sido o espírito desse coletivo, e com 
base nele temos interagido e nos aproximado 
de dezenas de coletivos, movimentos e 
entidades que compartilham das mesmas 
ideias e que atuam e lutam cotidianamente por 
essas causas na RP1 e na cidade.

Somos conscientes de que os bairros que 
formam a RP1 constituem não só o centro 
ampliado da cidade, mas um grande centro 
metropolitano, oferecendo serviços que 
atendem à população de toda a cidade e região 
metropolitana. É a área de maior concentração 
de serviços (públicos e privados), equipamentos, 
infraestrutura, transporte e também de grandes 
parques e áreas verdes. Acreditamos que 

essa área precisa ter mais oportunidades de 
moradia acessível e de promoção pública, 
para que mais pessoas possam ter acesso 
a todos esses serviços. E que esses espaços 
e serviços precisam estar abertos a todes, 
democraticamente. O caminho é o combate 
à especulação imobiliária, aos vazios urbanos 
e aos imóveis públicos e privados ociosos 
ou subutilizados e a construção coletiva e 
democrática de soluções para nossos bairros 
e nossa cidade.

Somos orgulhosos de tudo o que a cidade já 
inventou e praticou em termos de democracia, 
participação e debates públicos sobre outros 
mundos possíveis. Queremos defender esse 
passado, mas também pensar novas formas 
de atualizar esses conceitos e práticas.

Precisamos fazer cumprir a função social 
da cidade e da propriedade em nossa região, 
e tornar nossa cidade novamente um Porto 
Alegre, e um modelo de democracia e inclusão 
para o Brasil o Continente e o mundo. 
Sabemos que essa transformação não vai 
ocorrer se não for a partir de nós, cidadãs e 
cidadãos envolvidos com suas comunidades. 
Vamos construir esse futuro juntes!

Fórum Regional de Planejamento da RP1 – 
2018/2019, novembro de 2019
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Nesta parte apresentamos algumas 
características sociodemográficas e territoriais 
da RP1. Porto Alegre teve início na área que 
hoje é chamada de Centro Histórico; foi a partir 
dessa desse local, portanto, que o município 
se desenvolveu. Por tal motivo, em um primeiro 
momento os planos urbanísticos para Porto 
Alegre se concentraram nessa área, sendo 1914 o 
ano em que se pensou pela primeira vez a cidade 
a partir de um instrumento de planejamento 
urbano. Após essa breve contextualização, é 
apresentado de maneira mais detalhada o que foi 
pensado no último Plano Diretor, com destaque 
para a RP1. O material apresentado a seguir foi 
objeto de formação e discussão nas Oficinas do 
Presente e do Passado.

RP1: LOCALIZAÇÃO E BAIRROS
(fonte: PMPA / elaborado pela Equipe PPAR)

Auxiliadora

azenha

bela vista

bom fim

centro histórico

cidade baixa

1
2
3
4
5
6

FARROUPILHA

FLORESTA

INDEPENDÊNCIA

JARDIM BOTÂNICO

MENINO DEUS

MOINHOS DE VENTO

7
8
9
10
11
12

MONT’SERRAT

PETRÓPOLIS

PRAIA DE BELAS

RIO BRANCO

SANTA CECÍLIA

SANTANA

13
14
15
16
17
18
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No mapa abaixo são localizadas as propostas 
elaboradas para a RP1. Cada código 
apresentado corresponde ao tema com que 
a proposta se relaciona e o seu número de 
identificação.

Oficina do Futuro - Localização das Propostas
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

PORTO ALEGRE

ÁREAS VERDES

RP1

QUADRAS

OFICINA DO FUTURO

PROPOSTAS

Oficina do Futuro - Propostas
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

1Km N

H-2

MA-1

MT-1

CP-5

RG-2

MT-3

MT-4
RG-3

RG-1

SE-1

CP-4

CP-2

CP-1

H-3

H-8

H-3

H-4
AS-2

AS-1
MT-2

H-6 CP-3

MA-1
H-5

H-7

H-1

DL-1

MS-1

H-2

MA-1

MT-1

CP-5

RG-2

MT-3

MT-4
RG-3

RG-1

SE-1

CP-4

CP-2

CP-1

H-3

H-8

H-3

H-4
AS-2

AS-1
MT-2

H-6 CP-3

MA-1

H-1

H-5

H-7

DL-1

MS-1

PORTO ALEGRE

ÁREAS VERDES

RP1

QUADRAS

OFICINA DO FUTURO

PROPOSTAS

Oficina do Futuro - Propostas
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